
MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ / 619 BATATHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2e Batalhão de Carros de Combate/1942)

(Batalhão Marechal Thaumaturgo De Azevedo)

PROCESSO ADMINIÍRATIVO
Ns: 64123.008720 /2024_95

1. CO D|çÔES GERATS DA COÍ{TRATAçÂO

1.1. Aquisição de Sêrviços de Recarga e Manutenção de Extintores - ENeMlzO24, nos termos da tabela abaixo,

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

O objeto desta contrat3ção não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto ne 10.818, de 27 de
setembro de 2021.

L.2- O prazo de vigência do controtoçõo é de 12 meses contqdos da ossinoturo do otd de registro de preços ou
equivolente, no Íormo do drtigo 705 do Lei n" 14.133, de 2021.

1.3. O prozo de vigêncio do controtoção é de 72 meses contodos do ossinaturo do oto de registro de preços ou

equivolente, no ÍoÍma do ortigo 105 do Lei n" 14.133, de 2021.

L.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão ãplicadas em relação à vigênciâ da contratação,

2. FUNDAMEí{TAçÂO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA COI{TRATAçÃO

2.1- A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

ITEM CATMAT DESCRTçÃO DO |TEM QTD
VALOR

UNlTÁRIO
TOTAL

L 3662
sERVrçO DE

MANUÍENçÃO
T|PO PÓ BC 4 Kg

RECARGA E

DE EXTINTOR UNIDADE 2 Rs 137,00 Rs 274,00

2 3662
SERVIÇO DE

MANUÍENçÃO
TlPo CO2 6 Kg

RECARGA É

DE EXTINTOR UNIDADE 1 Rs 326,00 Rs 326,00

TOTAL Rs 600,00
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l) lD PCA no PNCP:

ll) Data de publicação no PNCP:

lll) ld do item no PCA:

lV) Classe/Grupo:

V) ldentificador da Futura Contratação:

2.2. O objeto do contrdtdçõo estó prcvisto no Plano de Controtoções Anual (2024), conÍorme constd dos inÍormoções

básicas desse termo de referêncio.

3. DESCRTçÃO DA SOrUçÃO COMO UM TODO CONSTDERÂDO O CrCrO DEVTDADO OBJETO E ESPECTFTCÂçÃO OO

PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos

Preliminares, epêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

SubcontÍatação

4.1. Não é edmitida a subcontreteção do obieto contretual.

4.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação, caso

admitida.

Garantía da contrataÉo

4.3. Ndo hoverá exigência da gdrontio da controtoçõo dos qrtioos 96 e seouintes do Leí ne 74.1.33, de 2027. pelas

rozões constontes do Estudo Técnico Prcliminor.

s. MoDELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prozo de entrega dos bens é de 30 dios, contodos do envio dd nota de empenho, em rcmessa única-

5.2. Coso não sejd possível o entrego no doto assinoloda, o empreso deverá comunicar as rozões respectivos com
pelo menos 10 (dez) dias de ontecedêncio poro que quolquer pleito de prorrogoçõo de prazo sejo onolisodo, ressslvddos

situoções de coso Íortuito e Íorço moiot.

5.3. Os serviços deverão seÍ entÍe8ues no seguinte endereço: Av. 25 de Agosto,3224 - Aeroporto Velho, Cruzeiro

do Sul - AC, 69980-000.

GâÍantla, manutenção e assistência técnice

5.4. O prazo de gorontio é oquele estobelecido na Lei ne 8.078, de 77 de setembro de 799O (Código de DeÍeso do
consumidor)
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executâdo Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da

Lei ne 14.133, de 2021, e cada parte .esponderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paÍalisação ou suspensão do contÍato, o cÍonograma de execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidede poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instÍumento equivalentq o órgão ou entidade poderá convocar o
ÍepÍesentante da empresa contrâtada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conteÍá
informações acerca das obrigaçôes contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do

objeto, do plano complementaÍ de exêcução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resuhados e

das sanções aplicáveis, dentre outÍos.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos i ne 1"4.133 d art. Ll1

Fiscelização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condiçÕes estabelecidas no contrato, de modo a assêgurar os melhores resultados para a Administrâção. (Decreto ne

1L.246, de 2022, an. 2?, Vll;

6.7.1. O Íiscaltécnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas âs ocorrências
relacionâdâs à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regulaÍização das faltas ou dos

defeitos observados. (Lei nq 14.133. de 2021, art. 117, §1e, e Decreto ne U.246, de 2022. art. 22, lt):

6.7.2. ldentificadâ qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificaçõês
para e correção da execução do contrato, determinando prazo parâ a correção. íDecreto ne 11. 6, de 2022, art.
22, tl;

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informaÍá ao gestoÍ do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para quê adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto n9 11.246, de 2022. art. 22. lV).

6-7.4. No caso de ocorrências gue possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto ne 11.246, de 2022, art. 22,

v).

O fiscal técnico dg contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratua líDecreto ne 11 246, de 2022, aft
22,Vtl.

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscâl administrativo do contrato verificará a manutenção das condiçôes de hâbilitação da contrãtada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosâs e a formalização de apostilamento e termos aditi\ros,
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solicitando quaisqueí documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e ll, do Decreto ne 11,2rt6,

de 20221.

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuôis, o fiscal administrativo do contrato atuaíá

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapãssar a sua competênciâ; ÍDeffeto ne 11.246. de 2022. art.23, lV).

Gêstor do Contrato

6.9. O gestor do contrato coordenará a atuallzação do processo de acompanhamento e flscallzação do contrâto

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de

seÍviço, do registro de ocorrências, das alteraçôes e das prorrogações contratuais, elaborando relatóÍio com vistas à

verificação da necessidade de adequaçôes do contrato para fins de atendimento da Íinalidade da administração.

(Dêcreto ne 11.246, de 2022, afi.2,-,lvl.

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à êutoridade superior àquelas

que ultrapassarem a sua competência. (Decreto ne 11.246, de 2022, aÍt. Z1.,lll.

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçôes de habilitação da contÍatada, para fins de

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento

da despesa no relâtório de riscos eventuais. (Dêffeto ne 11.246, de 2022, aft.2l,llll.

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo dê responsabilização

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei ne 14.133, de 2021, ou

pelo agênte ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto ne 11.246, de 2022, an.21,xl.

6,14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que

tenham iustificado a contratação e eventuais condutas a serem adotãdas paíâ o aprimoramento das atividades da

Administração. (Decreto ne 7L.246, de 2022, art. 21, Vl).

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos paÍa a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉR|OS DE MED|çÃO E DE PAGAMENTO

Recebimênto

7.7, Os serviços serão prestados, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens podêrão sêr rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na propostâ, devendo ser substituídos no pÍazo

de 15 (quinze) dias, a contar dâ notificâção da contratada, às suas custas, sem píeiuízo da aplicâção dãs penalidãdes.
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6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos íiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao sêu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivãmente definidos e afêridos, e a eventuãis

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decrêto ne 11.246, de

2022, aft.2L,Vlll\.
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7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente acêitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cuios valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do

art.75 da Lei ne 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser

observado o teor do art- 143 da Lei ne 14.133, de 2021. comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que

pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7 .7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota

fiscal ou de instrumento de cobrânça equivalente, verificadas pêla Administração durante a análise prévia à liquidaÉo

de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos

bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

[iquidação

1.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para Íins de

liquidação, na forma desta seÉo, prorrogáveis por igual peÍíodo, nos termos do art. 7e, §3e da lnstrucão Normativa

SEGE Ene77

7.9.L. O prazo de que tÍata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valorês não ultrapassem o limite de que trata

o inciso ll do ârt.75 da Lei ne 14.L33, de 2021.

7.10. Pâra fins dê liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrançâ

equivalente apÍesentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tâis como:

7.1O.7. o prazo de validade;

7.1O.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.LO.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor â pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabíveis.

7.LL. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,

íeiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.17". A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoÍiamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta or-lrre ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei

ne 14.133, de 2021

7.L3. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação

exigidas no edital; b) identiÍicar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
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proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUçÃO t'tORMeTM Nc

3, DE 26 DE ABRll DE 2018).

7.74. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de i.regularadade do contratado, será providenciada sua notificàção,
por escrito, paÍa que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.

O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.f5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pelâ fiscâlização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios peítinentes e necessários pera garantir o

recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo administrativo correspondênte, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.f7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisâo do contrato, caso o contratado não regularlze sua shuação junto ao SICAF.

Prazo de patamento

7.L8. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da

despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 77 , de 2OZZ

7.L9. No caso de âtraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre

o termo final do prazo de pagâmento até â dãta de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção

monetária.

Forma de patamento

7.2O. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contratado.

7.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. lndependentemente do percentual de tributo inseÍido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne 123. de 2006.

não sofreÍá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçóes abrangidos por aquele regime. I'lo entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

AntecipeÉo dê pagamento

Cêssão de cÍédito

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os

procedimento§previstosnaconformeasregrasdeste
presente tópico.

7.25. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela lnstrução Normativa sEGEs/ME ne 53, de 8 de julho de

2020, em relação à AdministÍação, está condicionada à cel€bração de termo aditivo ao contrato administrativo.
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7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de

habilitação por pârte do contrâtâdo (cedentê), â celebração do aditâmento de cessão de crédito e a realização dos

pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à

certificação de que o cessionário não se encontÍa impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a

legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indirêtamente, conforme 9
art. 12 da Lei ne 8.429 de 1992 nos termos do Parecer JL-0L de 18 de maio de 2020.

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamênte aquele que seriâ destinado à cedente (contrâtado) pela

execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceçóes ao pagamento e todas

as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os

contratos administrativos, incluindo a possibilidadê de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva

comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e preiuízos causados à Administração.
(tNSTRUÇÃO NORMATTVA Ne 53, DE 8 DE JULHO DE 2O2O e Anexos)

7.2a. A cessão de cÍédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integÍal

responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CR|TÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Exitências de habilitaÉo

8.1. Para fins de habilitação, deveÍá o licitante comprovar os seguintes rêquisitos:

Habllltação juÍídicã

8.2. Pessoa íísica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forçe dê lêi, tênha validade para

fins de identificação em todo o teÍritório nacionâl;

8.3. EmpÍesáÍio indiüdual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

Íespectiva sede;

A.4. Microempreendedor lndividuel- MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual- CCMEI, cuja

aceitação ficará condicionada à verificação da âutênticidade no sítio httos://www.qov.brlemoresas-e-neqocios/pt-

brlemoreendedor;

8.5. Sociedade empresária, sociedade limÉada u nipessoal - SLU ou sociedade idêntificada como em presa individual

de responsabilidade limitada - EIRELÍ: inscrição do ato coníitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de

Empresas MeÍcantit a cârgo da lunta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de

seus administrâdores;

8.6. Sociedade empresária eírangeira: porteriã de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME n.g 77, de 18 de

março de 2020

A.7. Sociedade simples: inscrição do ato coníitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade slmples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal

ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no RegistÍo

Público de Empresas Mercantis onde opeÍa, com averbação no RegiíÍo onde tem sede a matriz
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8.9. Sociedade cooperâtiva: ata de fundâção e estâtuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscÍito no Registro Civil das Pessoas lurídicas da rêspectiva sede, além

do íegistro de que tÍata o art. 107 da Lei ne 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

HabilltaÉo fiscal, social e tÍabalhiía

8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o

caso;

8.12. Prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apÍesentação de certidão expedida

coniuntamente pela Secretaria da Receita Fêd€raldo Brasil (RFB)e pela Procuradoria-Gerel da Fazenda Nacional(PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aquelês relativos à Seguridade Social, nostermos da Portaria Con.iunta ne 1.751, de 02 de outubro de 2014, doSecretáÍio

da Receite Federaldo Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.14. Prova de inexistência dê débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lêi ne 5.452, de 1e de maio de 1943;

8.15. Prova de inscÍição no cãdastro de contribuintes [Estdduol/Disfitoü ou [Municipol/Distrito, relativo âo

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.16. Prova de regularidade com a Fazenda [Estodual/Distritol] ou [Municipol/DistritoíJ do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo ex€rcício contrata ou concorre;

8.77. Caso o fornecedor seja considerado isento dos t ibulos [Estdduol/Oistritol] ou [Municípol/Dístítol]
relacionados ao obieto contratual, dêverá comprovâr tal condição mediante a apÍesentação de declaração dâ Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos

cadastros de contribuintes estadual e municipal.

qualmcaÉo Econômico-Flnancêira

8.19. Certidão netãtiva de insolvênciâ civil expedida pelo diíribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate

de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitaçã o {art.5e, inciso ll, alínea "c", da lnstruÇão Normativa

SeEes/ME ne 116. de 2021), ou de sociedade simples;

8.20. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - !9!..ldLLL!33Jg.ZqZLi!L
69 ca inciso ll

A.21. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)

últimos exercícios sociais, comprovando;

8.21.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez CoÍrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1(um);

A.zf.Z. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
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8.21.3. Os documentos referidos acima limitâr-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídicâ teí sido

constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.21-4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal

do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital- ECD ao Sped.

A.22. Caso a emprêsa licitante apresente resultado inferior ou igual a L (um) em qualquer dos índices de Liquidez

Geral (LG), So{vência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de hâbilitação [valor total estimado da

parcela pertinênte].

8.23. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e

poderão substituir os demonstÍativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei na 14.133, de 2021, art. 65, §1e).

8-24. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deveró ser dtestddo mediante declorqçõo assinodo

pot proÍissional hcbilitddo dd áreo contóbil, dpresentddo pelo fornecedor.

qualificâÉo Técnlcá

8.25. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional ..,...-..(escrever por extenso, se o caso), em plena

validade;

8.26. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de

certidões ou atêstados, por pessoas iurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho

profissionâl competente, quando for o caso.

8.26-L- Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do

fornecedor.

a.26.2. O fornecedor disponibilizãrá todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos

âtestâdos, âpresentândo, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,

endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.27- Caso admitida a participação de coopeÍativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

A.27,f. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos paía a çontratação e que

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade

da sede da cooperativa, respeitâdo o disposto nos arts.4e. inciso XI 21, inciso I e 42, §§2e a 6e da Lei n. 5.764, de

L97L;

8.27.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos

cooperados indicados;

8.27.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução

contratual;

8.27.4. O registro previsto na Lei n.5.764, de 197L. art. L07;

8.27.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-pãrtes por parte dos cooperados que

ex€cutarão o contrato; e

8.27.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: â) ata de

fundação; b) estâtuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos

cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três úhimas assembleias gerais extraoÍdináriâs;
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e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniõês

seccionais; e f)ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

A-27.7. A última auditoria contá bil-fina nceira da cooperativa, conforme dispõe o gILL!2lb_LqL!-tZqLjg
1921, ou uma declaraÉo, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. ESTTMATIVAS DOVATOR DA CONTRATAçÃO

9.1. O custo estimodo totdl dd controtoção é de RS 600,00 seisçentos redís, conforme custos unítáríos qpostos em

onexo.

9.2. A estimotívo de custo levou em consideroçAo o risco envolvido no controtoção e suo olocoção entre controtonte

e controtodo, conÍorme especiÍicodo no motriz de risco constonte do Controto.

10. ADEQUAçÃOORçAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral da União.

70.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

l) Gestão/Unidade:1.60539;

ll) Fonte de Recursos: 1000A003C7;

lll) Programa de Trabalho: 230523;

lV) Elemento de Despesa:339039;

V) Plano lnterno: Mllo4M8287N;

10.3, A dotaçõo reldtivo qos exeÍcícíos Íindnceiros subsequentes será indicddo opós oprovoção dd Lei Orçomentária

respectivo e liberoção dos créditos correspondentes, medionte opostíldmento.

Cruzeiro do Sul/ AC, 16 de outubro de 2024

v
oo.umento.ssi.ado drgrt.h.nte

EWEtÍOt{OtlyEa D€^U|AOA
oât : 2:i/ro/2o24 r,4:2r:lo 0300
v.nÍque ed htFs://!ãlidà..'tr.sov.br

Página 10 110
Câmà.. NaôloBl de Mod€lc dê ticibçõêe ê C..t .rG dã Consultdrt€dàl dã Unlão

Tê16ô d. Reíêrêftià ÀquisiÇ6es - Contr.táção Dkêt
Ap.dndo pelã SsrcbÍiâ de c6tão.
rdátdâdê vÉuâl pêlâ seÉbdâ de Gên:o

EWERTON OLIVEIRA DE ALMEIDA - Cap

Chefe da 2ê Seção do Cmdo Fron luruá/61e BIS


